LEI MUNICIPAL Nº 0855/2015, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2015.
 “DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS OBJETOS DE COMPRA DIRETA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL OU DE REPASSE POR EMENDA PARLAMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.
VALDECIR LUIZ ESTEVAN, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I:
Art. 1° - A presente lei visa fomentar, através do Departamento Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente, em parceria com outras secretarias municipais, órgãos públicos municipais, estaduais e federais e demais Entidades Civis organizadas e afins do desenvolvimento rural e agropecuário do município, através do incremento de atividades e serviços traçando diretrizes para Concessão de uso de equipamentos e máquinas objetos de compra direta da administração municipal ou de repasse por emenda parlamentar em atendimento aos princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, bem como art. 8º da Lei orgânica Municipal e visando o controle social.

Parágrafo Único – Além de auxiliar o controle social, a presente lei tem por objetivo oferecer parâmetros por meio dos quais o município possa planejar, executar e monitorar obras, serviços e benfeitorias realizadas com a utilização dos equipamentos e máquinas do Município, com vistas ao atendimento da finalidade prioritária que motivará sua concessão de uso, qual seja, melhorias nas atividades pastoris e, especialmente na bacia leiteira do município.
Art. 2° - A concessão de uso que alude ao artigo 1º dependerá de requerimento elaborado pela parte interessada, comunidades do interior ou associações de agricultores, o qual será submetido ao parecer do Conselho Municipal de Agricultura – CMA, ficando o Poder Executivo desde já autorizado a conceder às comunidades instituídas, mesmo que informalmente, ou Associações de agricultores formalizadas, mediante requerimento com justificativa protocolada no Departamento Municipal de Agricultura e mediante demonstração de cumprimento de finalidade da concessão e o alcance ao interesse público.

Parágrafo Único – Os equipamentos e máquinas objetos de compra direta da administração municipal ou de repasse por emenda parlamentar seguirão as mesmas regras.

Art. 3° - Fica o Poder Executivo autorizado, a conceder em uso os equipamentos relacionado no anexo I da presente Lei, com a finalidade de fomentar a produção de leite, a agropecuária, bem como fomento à produção das demais categorias de produtores rurais.
Parágrafo Único – Veda-se a concessão de outros subsídios ou incentivos enquanto não cumpridos os requisitos em relação aos benefícios anteriormente concedidos.

Art. 4° - As partes interessadas que forem beneficiadas com a concessão dos equipamentos e máquinas constantes desta lei deverão cumprir os seguintes requisitos, deverão celebrar com o município o respectivo Termo de Concessão de Uso.

Art. 5° - Se por qualquer circunstância a parte interessada beneficiada com a concessão de uso dos equipamentos e máquinas constantes desta lei, interromper ou paralisar suas atividades por mais de 30 dias, não cumprir com o constante do Termo de Cooperação e/ou Termo de Concessão de Uso firmado com o município, ou ainda for constatado desvio de finalidade, sem expresso consentimento do município e/ou CMA, poderá o Município, sem qualquer ônus e a qualquer tempo:

§ 1° Rescindir o Termo de Cooperação e/ou Termo de Concessão de Uso sempre que se evidenciar prejuízo ou ameaça ao interesse público ou desinteresse da parte interessada em cumprir quaisquer das cláusulas do Termo de Cooperação e/ou Termo de Concessão de Uso.

Art. 6° - É vedada a transferência a qualquer título, empréstimo ou locação dos equipamentos e máquinas concedidos pelo município com base nesta lei, sem prévia justificativa junto à Secretaria Municipal de Agricultura e autorização do CMA, sob pena de cancelamento imediato do Termo de Cooperação e/ou Termo de Concessão de Uso.

Art. 7º - A concessão da utilização dos equipamentos e máquinas constantes desta lei não isentam as partes beneficiadas do cumprimento da legislação ambiental aplicável, cabendo ao município tomar as medidas destinadas ao aperfeiçoamento do desenvolvimento sustentável do seu território rural.

Art. 8° - Qualquer cidadão e qualquer integrante da sociedade civil, inclusive entidade de classe (associações de agricultores, sindicatos, cooperativas, etc.), têm legitimidade para denunciar a utilização dos equipamentos em violação aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 9° - Fica a cargo do Chefe do Departamento de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, celebrar protocolos com as partes interessadas na utilização dos equipamentos e máquinas constantes desta lei, bem como firmar termos e outros atos e instrumentos necessários a aplicação do disposto nesta lei.

Art. 10º - A entrega de equipamentos e máquinas a que se refere esta lei será precedida de Termo de Entrega e Recebimento, acautelando-se o município do efetivo cumprimento pelas partes interessadas, dos encargos assumidos, com cláusulas expressas de revogação dos benefícios no caso de desvio de finalidade, assegurando o ressarcimento dos investimentos efetuados pelo Poder Público Municipal.

Art. 11° - No âmbito de suas atribuições, o Poder Público Municipal disponibilizará todo o estímulo de cooperação necessário à implementação das atividades rurais, agrícolas e pecuárias, objetivando o desenvolvimento como meio de satisfação do bem estar social.

Art. 12 - O Poder Público Municipal fica autorizado a participar, em parceria com a iniciativa privada, de outros projetos ou empreendimentos que visem o desenvolvimento rural do município, desde que observados os preceitos da Lei Orgânica Municipal.

Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios de cooperação ou assessoria técnica com outros órgãos, instituições e entidades nacionais e internacionais a fim de dar apoio, incentivo e assistência em prol do desenvolvimento rural sustentável do Município.

Art. 14 - Caso se faça necessária regulamentação desta Lei, o Executivo Municipal realizará mediante Decreto.

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as eventuais disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, 02 DE DEZEMBRO DE 2015.
Valdecir Luiz Estevan,

Prefeito Municipal

Registre-se. Publique-se.

Data Supra.

Laércio Lamonatto

Sec. Municipal de Administração
ANEXO I

	Quant.
	Convênio
	Objeto/descrição
	Marca/modelo/patrimônio

	03
	Ministério da agricultura, pecuária e abastecimento – procedimento licitatório pregão presencial 02/2015.
	Roçadeiras mecânicas deslocáveis de no mínimo 1,80 metros de largura de corte, caixa de transmissão com giro livre incorporado em banho de óleo, com roda guia reguladora de altura, esqui lateral com regulagem de altura por dois parafusos deslizadores substituíveis, duas navalhas de corte em aço carbono com tratamento térmico, equipada com sistema de segurança por embreagem de fricção, acoplada aos três pontos do trator e acionada pela tomada de força a 540 RPM cat. I e II.
	Metal Freitas modelo 

RTE 180 – nº S06, S07, S08 – 

 Patrimônio 

2443; 2444; 2445

	03
	Ministério da agricultura, pecuária e abastecimento – procedimento licitatório pregão presencial 02/2011.
	Roçadeiras mecânicas deslocáveis de no mínimo 1,80 metros de largura de corte, peso 445 kg, caixa de transmissão com giro livre incorporado em banho de óleo, com roda guia reguladora de altura, esqui lateral com regulagem de altura por dois parafusos deslizadores substituíveis, duas navalhas de corte em aço carbono com tratamento térmico, equipada com sistema de segurança por embreagem de fricção, acoplada aos três pontos do trator e acionada pela tomada de força a 540 RPM cat. I e II.


	Agritech, modelo

 AT8160 ER, nº 88711616, nº 887101515, nº 887161516

 Patrimônio

  2463, 2536, 2537


Engenho Velho – RS, 02 de dezembro de 2015.

_____________________

Valdecir Luiz Estevan
Prefeito Municipal
